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Denúncia nº 12/Gab2/2010

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  pelo
Procurador  da  República  que  esta  subscreve,  no  uso  de  suas  atribuições
constitucionais  e  legais,  vem  à  presença  de  Vossa  Excelência  oferecer
DENÚNCIA em desfavor de 

JOÃO  CLEBER  THEODORO  DE  ANDRADE,
brasileiro,  casado,  professor,  ex-Secretário  de
Educação,  Esporte,  Cultura  e  Turismo  de
Paulistânia/SP,  nascido  aos  21.02.1968  em
Paulistânia/SP,  filho de Dirce Branco de Andrade e
João  Theodoro  de  Andrade,  portador  da  Cédula  de
Identidade  nº  20.306.309-0/SSP/SP,  inscrito  no
CPF/MF sob o nº 078.942.148-84, residente na Rua
Tomé de Souza, nº 445, Parque Residencial São José,
em Lençóis Paulista/SP (fls. 38/46, 695, 3279/3280 e
4746);

ALEANDRA  CRISTINA  LOPES,  brasileira,
separada  judicialmente,  escriturária,  nascida  aos
28.12.78 em Piratininga/SP, filha de Iracy de Fátima
Lopes  e  Milton  Lopes,  portadora  da  Cédula  de
Identidade  nº  33.474.466-0/SSP/SP,  inscrita  no
CPF/MF sob o nº 282.557.018-42, residente na Rua
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Um, nº 131,  Núcleo Habitacional Manoel Francisco
Casaca,  e/ou Rua Thomaz Magdaleno,  137,  Centro,
ambos em Paulistânia/SP (fls. 11/14, 693, 3312/3313,
3750 e 4746);

IVAM DE JESUS GARCIA DA SILVA, brasileiro,
solteiro,  contador,  nascido  aos  15.09.68  em  Santa
Cruz do Rio Pardo/SP, filho de Margarida Garcia da
Silva e Pedro Pereira Wagner da Silva,  portador da
Cédula de Identidade nº 20.818.610/SSP/SP, inscrito
no  CPF/MF sob  o  nº  120.229.928-81,  residente  na
Rua Joaquim Manoel de Andrade, nº 1162, Chácara
Peixe, e/ou na Rua Marechal Floriano Peixoto, 774,
Centro, ambos em Santa Cruz do Rio Pardo/SP (fls.
3389/3390, 3686/3687 e 4746);

CRISTIANO  DE  JESUS  PEDRO,  brasileiro,
solteiro,  escriturário,  nascido  aos  22.07.1978  em
Agudos/SP, filho de Maria Aparecida de Godoy Pedro
e Manoel Pedro, portador da Cédula de Identidade nº
34.854.363-3/SSP/SP,  inscrito  no CPF/MF sob o nº
278.357.108-03,  residente  na  Rua  Tunico  Pedro,  nº
34,  Limoeiro,  em Paulistânia/SP  (fls.  23/24,  33/35,
3277/3278,  3741/3743  e  4746),  e/ou  nos  endereços
constantes  no  Relatório  de  Pesquisa  nº  667/2010,
anexo;

MARIA LUSIA FERREIRA DO NASCIMENTO,
brasileira,  solteira,  assistente  social,  nascida  aos
25.06.1955  em  Piratininga/SP,  filha  de  Julieta
Assumpção  Ferreira  do  Nascimento  e  Paulo  do
Nascimento,  portadora  da  Cédula  de  Identidade  nº
12.175.120/SSP/SP,  inscrita  no  CPF/MF  sob  o  nº
055.644.598-81, residente na Rua Francisco Ferreira
Barbosa,  nº  113,  em  Paulistânia/SP (fls.  47/49,
3286/3287 e 4746), e/ou nos endereços constantes no
Relatório de Pesquisa nº 677/2010, anexo;

CARLOS  RODRIGUES,  brasileiro,  divorciado,
comerciante  (FRIGORÍFICO  FRIBORDOGUE
LTDA), nascido aos 18.09.1949 em Jaú/SP, filho de
Ida Chiaratto Rodrigues e Rafael Rodrigues, portador
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da Cédula de Identidade nº 5.076.941/SSP/SP, inscrito
no  CPF/MF sob  o  nº  601.536.288-04,  residente  na
Chácara Modelo, Bairro dos Alves, em Bariri/SP (fls.
3329/3330 e 4747);

MARCOS ANTÔNIO IDALGO, brasileiro, casado,
comerciante  (FRIGORÍFICO  FRIBORDOGUE
LTDA e AÇOUGUE SANTA TEREZINHA), nascido
aos  08.01.1965  em  Paulistânia/SP,  filho  de  Odila
Scala  e  Francisco  Idalgo,  portador  da  Cédula  de
Identidade  nº  20.562.728/SSP/SP,  inscrito  no
CPF/MF sob o nº 061.802.538-38, residente na Rua
24 de Outubro,  s/nº,  Centro,  em Paulistânia/SP (fls.
3688/3689, 4746 e 4820/4822);

MÁRCIO  ROBERTO  IDALGO,  vulgo  “Pigê”,
brasileiro,  casado,  comerciante   (M.A.I.  DOS
SANTOS  PAULISTÂNIA-ME  –  MERCADO
SANTA TEREZINHA) e ex-vereador de Paulistânia,
nascido  aos  22.11.1969  em Paulistânia/SP,  filho  de
Odila Scala e Francisco Idalgo, portador da Cédula de
Identidade  nº  22.874.179-8/SSP/SP,  inscrito  no
CPF/MF sob o nº 128.119.288-04, residente na Praça
Santa  Terezinha,  nº  140,  Centro,  em Paulistânia/SP
(fls. 695 e 4823/4824), e/ou nos endereços constantes
no Relatório de Pesquisa nº 674/2010, anexo;

MARIA  ANTÔNIA  IDALGO  DOS  SANTOS,
brasileira,  casada,  comerciante  (M.A.I.  DOS
SANTOS  PAULISTÂNIA-ME  –  MERCADO
SANTA  TEREZINHA) e  vereadora  de
Paulistânia/SP,  nascida  aos  10.05.1963  em
Agudos/SP, filha de Odila Scala e Francisco Idalgo,
portadora  da  Cédula  de  Identidade  nº
21.628.253/SSP/SP,  inscrita  no  CPF/MF  sob  o  nº
130.817.278-80,  residente  na  Rua  Benedito  Ferreira
Barbosa,  nº  257,  Centro,  em  Paulistânia/SP (fls.
3290/3292, 3690/3691 e 4747);

DIRCE  BRANCO  DE  ANDRADE,  brasileira,
casada, comerciante (DIRCE B. DE ANDRADE-ME
–  MERCADINHO  NOSSA  SENHORA
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APARECIDA),  nascida  aos  05.07.1948  em
Agudos/SP, filha de Isolina Ferreira do Nascimento e
Manoel Branco, portadora da Cédula de Identidade nº
29.056.013-5/SSP/SP,  inscrita  no CPF/MF sob o nº
195.432.388-39,  residente  na  Rua  Thomaz
Magdaleno,  nº  145,  Centro,  em Paulistânia/SP (fls.
3299/3300, 3684/3685 e 4746);

ELIANE  DOMINGOS  BRECHANI  ABREU,
brasileira,  casada,  professora  e  comerciante
(PALMIRA DOMINGOS-ME – MERCEARIA BOM
JESUS),  nascida  aos  06.04.1971  em  Duartina/SP,
filha de Palmira Domingos Semini e Antonio Mário
Brechani,  portadora  da  Cédula  de  Identidade  nº
21.528.377-6/SSP/SP,  inscrita  no CPF/MF sob o nº
129.610.158-47,  residente  na  Rua  Thomaz
Magdaleno,  nº  331,  Centro,  em Paulistânia/SP (fls.
36/37, 3288/3289 e 4747);

JOÃO  CARLOS  BELLO,  brasileiro,  casado,
comerciante   (JOÃO  CARLOS  BELLO-ME  –
PADARIA PAULISTA), nascido aos 07.01.1965 em
Duartina/SP, filho de Aparecida Marini Bello e João
Bello,  portador  da  Cédula  de  Identidade  nº
15.244.685/SSP/SP,  inscrito  no  CPF/MF  sob  o  nº
063.076.838-21,  residente  na  Rua  Thomaz
Magdaleno,  nº  219,  e/ou na Praça Santa  Terezinha,
219,  Centro,  em  Paulistânia/SP (fls.  3283/3284,
3692/3693 e 4746);

e

JOANA DARCI DA SILVA IDALGO,  brasileira,
casada, comerciante (IRMA FACIOLI SILVA-ME –
EMPÓRIO  SÃO  LUCAS),  nascida  aos  03.03.1975
em  Agudos/SP,  filha  de  Irma  Facioli  Silva  e  José
Carlos da Silva, portadora da Cédula de Identidade nº
25.523.659-1/SSP/SP,  inscrita  no CPF/MF sob o nº
245.916.478-54,  residente  na  Rua  Irmãos  Campana,
nºs  197  e/ou  199,  Centro,  em  Paulistânia/SP  (fls.
3301/3302 e 4747), e/ou nos endereços constantes no
Relatório de Pesquisa nº 671/2010, anexo;
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imputando-lhes a prática dos fatos delituosos a seguir descritos.

Trata-se  de  inquérito  policial  instaurado  mediante
requisição do Ministério Público Estadual (embasada em cópia do procedimento
preparatório de inquérito civil nº 06/04 da Promotoria de Agudos/SP) porque,
durante os anos de 2001 a 2003, o então Prefeito do Município de Paulistânia/SP,
Alcides  Francisco  Casaca,  dolosamente,  e  em  unidade  de  desígnios  com  os
outros denunciados, fracionou despesas e dispensou/não exigiu licitação fora das
hipóteses  previstas  em  lei  (artigos  24  e  25  da  Lei  nº  8.666/93),  desviando
recursos  federais  do FNDE/PNAE – Fundo Nacional  de  Desenvolvimento da
Educação/Programa Nacional de Alimentação Escolar (fls.  3644 e 3945/3948)
em favor de determinados fornecedores e para outros fins que não a merenda.
Sendo que, nessas circunstâncias,  o CAE – Conselho de Alimentação Escolar,
embora constituído formalmente pela lei  municipal  nº  73,  de 23.08.2000 (fls.
697/698),  não atuava na prática e – por isso mesmo – apresentava ao FNDE
falsos  relatórios  de  aprovação  da  aplicação  dos  recursos,  dificultando  a
fiscalização pelo Fundo e pela própria sociedade local1.

Inicialmente,  o  enriquecimento  repentino  de
MÁRCIO  ROBERTO  IDALGO  (“Pigê”),  à  época  vereador  e  fornecedor  de
produtos para a merenda das escolas municipais, deu azo à instalação de uma
Comissão  Especial  de  Inquérito  na  Câmara  Municipal  de  Paulistânia/SP2.  As
investigações  parlamentares,  em síntese,  revelaram: a)  a  falta  injustificada  de
procedimentos  de  licitação  para  a  compra  de  merenda  escolar  no  período de

1 À  exceção  de  JOÃO  CLEBER THEODORO  DE  ANDRADE,  MÁRCIO  ROBERTO  IDALGO  e
ALEANDRA CRISTINA LOPES, o Parquet deixa de denunciar os outros  integrantes do Conselho por
não existirem elementos de prova bastantes para a caracterização de uma ação/omissão dolosa.
2 Conforme depoimento de  Livino Rodrigues,  vereador e  presidente da Câmara a partir de 2003 (fls.
3194/3195):  “(...)  Que quando o declarante iniciou seus trabalhos como presidente percebeu algumas
irregularidades praticadas pelo ex-presidente Márcio Roberto Idalgo, vulgo Pigê, o declarante percebeu
que Márcio começou a adquirir bens na cidade, mas sua renda não correspondia a essa aquisição,
foi  quando  através  de  documentos  verificou  que  Márcio  era  um fornecedor  direto  da  Prefeitura
Municipal, Márcio fornecia produtos alimentícios para a merenda escolar; que o declarante solicitou
ao Prefeito municipal notas fiscais do fornecedor Márcio, mas o ex-Prefeito Alcides Casaca negava-se foi
quando o declarante solicitou judicialmente e o MM. Juiz de Direito concedeu um mandado de segurança
e quando este foi apresentado na prefeitura, o ex-Prefeito foi obrigado a fornecer as notas fiscais; que o
declarante em mãos desses documentos percebeu que os valores eram altos e a quantidade de produtos
eram exagerados para o número de alunos existentes nas escolas da cidade de Paulistânia assim instalou-
se uma Comissão Especial de Inquérito para apurar possíveis irregularidades na merenda escolar; que o
declarante observando as notas fiscais de outros fornecedores percebeu que os gastos eram exagerados e
para  ter  uma comparação  dirigiu-se  até  a  cidade  de Espírito  Santo  do  Turvo e  em conversa  com o
Secretário da educação, o declarante verificou que em Espírito Santo do Turvo onde existiam 1.500
alunos gastava-se em merenda escolar o valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil  reais)  por ano e
Paulistânia que possuía 430 alunos tinha um gasto com a merenda no valor de R$ 150.000,00 (cento
e cinqüenta mil reais); que na CEI foram constatadas diversas irregularidades...”.
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janeiro de 2002 a junho de 2003; b) a aquisição desnecessária de mantimentos no
período de férias escolares; c) superfaturamento; d) o  uso da verba do programa
de alimentação escolar para a compra de produtos destinados à assistência social;
e) a obtenção de mercadorias que não fariam parte da merenda; f) a ausência de
fiscalização  pelo  Conselho  de  Alimentação  Escolar  (apenso  ao  14º  volume).
Concluindo:  a  Administração  Pública,  a  pretexto  de  atender  “situações  de
emergência”  e  favorecer  os  “comerciantes  locais”,  comprou  quantidade
exorbitante  de  alimentos,  sem qualquer  formalidade  nem real  justificativa,  e
destacadamente dos fornecedores que possuíam laços de amizade e parentesco
com  o  Prefeito  e  seus  Secretários.  Alguns  números  obtidos  pela  Comissão
Especial de Inquérito concernentes ao consumo mensal sintetizam os excessos e
irregularidades dentro do período investigado3:

CONSUMO MENSAL 
DURANTE O PERÍODO 
DE AULAS (10 meses)

PRODUTOS  COMPRADOS
(Soma de todos os meses)

EXCESSOS E 
IRREGULARIDADES

Arroz kg – 210,50 Arroz kg – 4.453 Arroz kg – 2.348

Coxa e sobre coxa – 13 Coxa e sobre coxa – 1.014 Coxa e sobre coxa – 884

Feijão kg – 8,50 Feijão kg – 1.546 Feijão kg – 1.461

Lingüiça kg – 27,50 Lingüiça kg – 445 Lingüiça kg – 170

Macarrão kg – 112,00 Macarrão kg – 1.775 Macarrão kg – 655

Carne moída kg – 126,00 Carne bovina kg – 6.718 Carne bovina kg – 5.458

Peito de Frango kg – 89 Peito de Frango kg - 996 Peito de Frango kg - 106

Salsicha kg – 20 Salsicha kg – 1.287 Salsicha kg – 1.087

Pão un. - 2.625 Pão un. 50 gr – 78.220
Pão un. 25 gr – 48.740

Pão un. 25 e 50 gr – 100.071

Queijo fatias kg – 12 Queijo kg – 371,09 Queijo kg – 251,09

Presunto fatias kg – 12 Presunto kg – 353,59 Presunto kg – 233,59

Tomate kg – 40 Tomate kg – 1.403 Tomate kg – 1.003

Mortadela kg – 27 Mortadela kg - 523 Mortadela kg – 253

Apesar  de  emitir  alguns  pareceres  favoráveis,  o
Tribunal de Contas do Estado ressalvou irregularidades, incluindo o exercício
anterior,  2001.  Mais  precisamente,  nos  autos  dos  procedimentos  TC-
2110/026/2001 (item 2.3.4.1 – Licitações não processadas, referente ao ano de

3 Fls. 50/65 do inquérito; fls. 27/34 e 62/63 do apenso ao volume 14. De modo semelhante, agentes do
Tribunal de Contas fizeram um comparativo entre as quantidades declaradas  pelas merendeiras e aquelas
compradas para a merenda no ano de 2003, apontando vários excessos (antes, a Prefeitura declarou ao
Tribunal que não localizara “cópia de estudo feita sobre a média de consumo da merenda referente ao
exercício de 2003” (sic), nem controles de entrada e saída dos produtos da merenda – fls. 4677/4679 e
4701/4702).
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2001),  TC-2962/026/02  (item  4.1  –  Licitações  não  processadas  –  merenda
escolar,  referente  ao  ano  de  2002),  TC-003189/026/03  (item  2.2.5  –  Outras
despesas, referente ao ano de 2003) e TC-17.526/026/04 (também referente ao
ano de 2003) foram identificadas,  de forma sistemática,  aquisições  diretas  de
produtos destinados à merenda, muito embora os valores e a previsibilidade dos
gastos demandassem a realização de prévio certame licitatório, além do fato de
que as compras eram feitas também durante o recesso escolar e, inclusive, de
determinados  produtos  (a  exemplo  de  pó  de  café)  que  não  faziam  parte  do
cardápio  (fls.  3616/3642,  3648/3660,  3751/3788,  3792/3806,  3810/3913,
4021/4042, 4051/4061, 4696/4703, 4717, 4721/4729).

Complementando,  o  laudo  contábil  do  Instituto  de
Criminalística  paulista,  de  fls.  3479/3538,  registrou  a  evolução  das  despesas
relativas à merenda escolar da seguinte forma:

Fornecedor Ano 2000
Valor

Ano 2001
Valor

Ano 2002
Valor

Ano 2003
Valor 

Palmira Domingos ME 3.250,17 4.931,15 10.824,77 1225,40

Dirce B. De Andrade ME 8.827,57 9.712,67 14.078,94 8383,40

Francisco  Idalgo
Paulistania ME

719,05 - - -

João Carlos Bello ME 14.439,52 21.034,47 23.667,34 12.397,71

Irma Facioli Silva ME 7.966,31 17.737,51 20.244,91 34.694,40

Maciel Casellato ME 3.347,69 - - -

Distribuidora  de  Frios  De
Vito Ltda

10.212,85 1.955,82 - -

Luiz Carlos Montilha 5.520,00 - - -

God  Fruit  Comércio  de
Frutas Ltda

345,00 - - -

Irmãos Saeki Ltda ME 176,00 - - -

Importadora  de  Frutas
Novello Ltda

1.085,00 - - -

Silvio Yamakwa ME 100,00 - - -

Frutas  Nacionais  e
Importadas

1.870,00 - - -

Lucinei da Silva Leite ME 2.495,07 1.417,20 658,39 -

Gilberto  Bertolino
Supermercado

2.363,21 - - -

Hamilton  Menecheli  Cia
Ltda

1.830,00 727,92 - -

Alimentar  –  Industria  e
Comercial Peres

1.916,00 2.265,60 3.117,12 1.419,84

Frigorífco Fribordogue 7.169,10 7.338,13 16.355,00 6.964,25
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Comercial  Alimentos
Corisco Ltda

- 65,56 - -

M  A  I  dos  Santos
Paulistânia ME

- 23.680,72 47.180,53 8.494,94

Makro Atacadista S.A - - 1.234,53 2.344,46

Wal Mart Brasil S.A - - 615,52 1.885,28

Arlindo Rizzi ME - - 630,00 -

Antonio  B.  De  Andrade  e
Outros

- - 82,00 -

Comercial Caçador LTDA - - 293,78 -

Jad Zogheib Cia Ltda - - - 585,67

MA de Oliveira Camaduro
ME

- - - 2.402,65

Prodali  Produtos
Alimentícios Ltda ME

- - - 709,92

TOTAL 73.632,54 90.866,75 138.982,83 81.507,92

Diante  desse  quadro  apontou  que  “houve  variação
percentual  de 23,41% entre os anos de 2000 e 2001, de 52,95% entre 2001 e
2002, e uma redução de 41,35% entre 2002 e 2003, portanto, nota-se que o ano
de 2002 está bem acima da média gasta no período”4. Além do que, constatou no
Livro  de  Registro  de  Contratos  Administrativos  e  no  Livro  de  Registro  de
Processos  de  Licitação  fornecidos  pela  Prefeitura  que  “o  único  processo
licitatório cujo objeto era aquisição de gêneros alimentícios destinados à merenda
escolar foi da modalidade Carta Convite de nº 07/2003”, em que os licitantes
foram Irma Facioli Silva – ME, M. A. de Oliveira Cadamuro – ME e João Carlos
Bello – ME, e cujos valores homologados foram de R$ 36.146,37, R$ 6.225,24 e
R$ 5.376,00, respectivamente (fls. 687).

Tantas  irregularidades  fundamentaram a  propositura
da ação civil pública nº 2009.61.08.007208-6, perante essa 1ª Vara Federal, para
a  responsabilização  por  atos  de  improbidade  administrativa  e  para  o
ressarcimento ao erário (fls. 4745/4799).

Acrescentando-se  as  provas  testemunhais  colhidas
nestes  autos5,  conclui-se  então  que  o  Prefeito  Alcides  Francisco  Casaca
4 A propósito:  a lei  orçamentária  de 2002 previa um consumo de R$ 71.590,00 em produtos para a
merenda (fl. 2919); no entanto, de acordo com o laudo, foram registrados gastos de R$ 138.982,83, quase
o dobro do estimado. Para o ano de 2003 foram previstos R$ 55.300,00, gastos R$ 81.507,92 (fl. 3064); a
partir de junho, a Prefeitura teria deixado de receber as verbas do FNDE por “falhas na entrega de alguns
documentos”, conforme esclarecimentos prestados por Alcides Francisco Casaca à Comissão Especial de
Inquérito (fls. 3607/3609). 
5 As folhas ora indicadas referem-se principalmente aos depoimentos feitos perante a autoridade policial,
os quais ratificam o que já fora dito aos membros da Comissão Parlamentar de Inquérito (fls. 11/50, e
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autorizava  a  aquisição da  merenda escolar  diretamente  dos  fornecedores  pela
Secretaria  de  Educação,  comandada  por  JOÃO  CLEBER  THEODORO  DE
ANDRADE.

Isto  é,  o  Secretário  e  sua  assessora  ALEANDRA
CRISTINA LOPES faziam a previsão de compras para o período de apenas uma
semana  e  assinavam requisições,  com o aval  do  contador  IVAM DE JESUS
GARCIA DA SILVA. E o Secretário do Setor de Compras CRISTIANO DE
JESUS PEDRO intervinha, assinando algumas autorizações e conferindo o teor
das notas fiscais  para  empenho.  Após,  o  alcaide liberava os  pagamentos (fls.
3277/3278,  3283/3284,  3288/3289,  3290/3292,  3312/3313,  3389/3390  e
3392/3394).

Inexistia  o  Setor  de  Almoxarifado,  apesar  de
constarem um carimbo e assinaturas de um "Almoxarife" (não identificado) nas
notas fiscais  atestando o recebimento das  mercadorias.  O sistema de controle
“Listagem para Conferência de Estoques”, informatizado, registrava, por meio
dos documentos fiscais e das notas de empenho, as entradas e saídas imediatas de
todas as aquisições ocorridas no exercício. Não havendo estoques, supõe-se que
após o registro em questão os bens eram encaminhados diretamente aos setores
para os quais foram contabilizados6. Assim, com anotações de entradas e saídas
imediatas, a conferência dos bens adquiridos e das quantidades estocadas ficou
prejudicada pela absoluta ausência de controle7.

E,  como  dito,  o  CAE  –  Conselho  de  Alimentação
Escolar, embora formalmente composto, nos termos da lei municipal nº 73/00
(fls. 697/698), como órgão deliberativo, fiscalizador e de assessoramento para a
execução do PNAE,  não acompanhava os gastos com a merenda.  Era,  aliás,
integrado por alguns dos denunciados:  o ex-Prefeito  Alcides Francisco Casaca,
através  do  decreto  nº  097,  de  07.02.2001  (fls.  695/696),  nomeou  como
integrantes  do  Conselho,  com  mandato  de  dois  anos,  JOÃO  CLEBER
THEODORO  DE  ANDRADE,  representante  titular  do  Poder  Executivo,  e
MÁRCIO ROBERTO IDALGO, representante titular do Poder Legislativo; e,
em 2003, por meio do decreto nº 276, de 09.06.2003 (fls. 693/694), conduziu
ALEANDRA CRISTINA  LOPES  ao  posto  de  representante  titular  do  Poder
Executivo (vide também fls. 11/20, 38/46, 691/692 e 3332/3333).  

anexo ao volume 14).  
6 No caso específico da merenda,  os fornecedores e as merendeiras relatam que as mercadorias eram
entregues diretamente nas escolas.
7 Cf.  observações  no  item 09  do  parecer  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  TC-3189/026/03  –  fls.
3628/3630.
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Assim sendo,  verbas  destinadas  exclusivamente ao
programa de alimentação dos alunos foram, na prática, utilizadas para compras
de  cestas  básicas  para  munícipes,  lanches  e  refrigerantes  consumidos  por
funcionários e até mesmo por participantes de eventos esportivos patrocinados
pelo  governo municipal  (fls.  3194/3197,  3283/3284,  3286/3287,  3288/3289  e
3389/3390).

A falta de competição e controle beneficiou certos
fornecedores de forma evidente.

a) Foi  o caso do FRIGORÍFICO FRIBORDOGUE, de
propriedade de CARLOS RODRIGUES (fls. 3329/3330). Embora o comerciante
tenha declarado que venceu “por dois anos as tomadas de preço realizadas pela
Prefeitura Municipal de Paulistânia nos anos de 2002 e 2003", a realidade é que
não houve qualquer tipo de certame licitatório para a compra de carne, “sendo
certo que a atitude de costume era a cotação prévia por via telefônica”, “não
havendo entretanto qualquer documento comprovando as cotações” (cf. certidão
expedida pelo Setor de Compras da Prefeitura às fls. 3395/3396).

O  frigorífico  consta  como  fornecedor  da  Prefeitura
desde 2000, recebendo uma média de R$ 7.000,00 por ano, com exceção do ano
de  2002,  quando  recebeu  mais  do  que  o  dobro,  R$  16.355,00  (vide  quadro
comparativo do  laudo do Instituto de Criminalística da Polícia Estadual, de fls.
3479/3487, acima transcrito).

Não  bastasse  a  ausência  injustificada  de  licitação,
havia  notória  desproporção  entre  a  quantidade  de  carne  adquirida  e  a  real
necessidade dos escolares. Com efeito, consta nas  notas fiscais  o fornecimento,
mês a mês, de “vaca casada”, isto é, de “vaca inteira” (!), um total de 6.718 (seis
mil, setecentos e dezoito) quilos no ano de 2002 (notas fiscais, notas de empenho
e autorizações de compras às fls. 80/114)8. Contudo, o consumo plausível seria
de aproximadamente 1.200 (mil e duzentos) quilos do produto, de acordo com o
cardápio escolar estipulado e a própria experiência das merendeiras (fls. 25/32,
3305/3306, 3308/3311 e 3316/3317, e conclusões da comissão parlamentar no
apenso ao 14º volume).

Nessas  distorções,  chama a  atenção que no mês de
novembro/2002 a quantidade de carne adquirida (1.533 kg) foi superior ao que
foi comprado nos meses de janeiro, março, maio e agosto (total 1.137,50 kg).

8 O  FRIGORÍFICO FRIBORDOGUE  forneceu  carne  a  Prefeitura  até  junho de  2003 (fls.  796/800 e
801/807), inclusive em recesso escolar (fls. 4699).
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Vale  ressaltar,  ainda,  que  durante  o  período  de  recesso  escolar9 comprou-se
carne; aliás,  a quantidade de carne adquirida no mês de férias (724,50 kg em
dezembro/2002) está acima da média comprada durante os meses em que houve
aulas normalmente (comparativo no item 5.4 da inicial da ação civil pública nº
2009.61.08.007208-6, cópia às fls. 4780/4783).

A  propósito:  as  negociações  eram  feitas  por
intermédio de MARCOS ANTÔNIO IDALGO, genro do então Prefeito Alcides
Francisco Casaca e proprietário do AÇOUGUE SANTA TEREZINHA, também
fornecedor da Prefeitura10 (fls. 11, 3389/vº e 4820/4822; e fls. 23/24 do apenso ao
14º volume). 

b) Da mesma forma, laços de parentesco favoreceram o
vereador  MÁRCIO ROBERTO IDALGO,  vulgo “Pigê”,  irmão de  MARCOS
ANTÔNIO IDALGO e  cunhado do Secretário  de  Educação JOÃO CLEBER
THEODORO DE ANDRADE (fls. 11, 33/35, 3194/3195, 3290/3292, 3333/3334
e 4823/4824). 

Com  a  irmã  MARIA  ANTÔNIA  IDALGO  DOS
SANTOS,  MÁRCIO  administrava  o  estabelecimento  M.A.I.  DOS  SANTOS
PAULISTÂNIA-ME  (MERCADO  SANTA  TEREZINHA),  ao  qual  coube
praticamente 1/3 do total gasto com a merenda no exercício de 2002, isto é, R$
47.180,53  sem  licitação  (notas  fiscais,  notas  de  empenho  e  autorizações  de
compras às fls. 115/191 e 205/214). Note-se que, no ano anterior, a empresa já
tinha  sido  a  maior  fornecedora  de  merenda  –  R$  23.680,72;  e  continuou
vendendo sem licitação em 2003 – R$ 8.494,94 (notas fiscais, notas de empenho

9 Como recesso escolar deve ser considerado ao menos os meses de julho e dezembro, nos quais, ainda
que tenha sido oferecida merenda, logicamente foi em bem menor quantidade.
10 Foi  instaurado  inquérito  policial  para  investigar  eventual  caracterização  dos  crimes  de  falsidade
ideológica  e  falso  testemunho,  por  conta  de  CARLOS  RODRIGUES  ter  afirmado  que  MARCOS
ANTÔNIO IDALGO não prestava serviços para a sua empresa FRIGORÍFICO FRIBORDOGUE (I.P. nº
7-0547/09-DPF/BRU,  instaurado  em  face  do  Ofício  nº  1301/2009/PRM-Bauru,  de  17/08/2009  -
documentos  anexos,  por  cópia).  Perante  a  comissão  parlamentar,  MARCOS  ANTÔNIO  IDALGO
apresentou-se como representante do frigorífico (fl. 23 do apenso);  já pelo seu último depoimento, o
AÇOUGUE SANTA TEREZINHA era, na prática, o real e único fornecedor de carne (fls. 4821/4822):
“(...)  o  açougue  fornecia  carne  à  Prefeitura  Municipal,  utilizando  notas  fiscais  emitidas  pelo
FRIGORÍFICO  FRIBODOGUE;  QUE,  nunca  houve  o  fornecimento  de  notas  fiscais  em  nome  do
açougue SANTA TEREZINHA, mas sim, em nome do FRIGORÍFICO FRIBODOGUE; (...)  QUE as
notas fiscais eram repassadas desta forma, porque havia a necessidade de um veterinário responsável estar
presente para atestar a origem do gado e da carne, uma vez que o produto era fornecido para escolas da
Prefeitura Municipal e, como o declarante não possuía um veterinário responsável, as notas fiscais tinham
que ficar em nome do FRIGORÍFICO FRIBODOGUE, pois lá havia médico veterinário responsável; (...)
QUE, o declarante era o único fornecedor de carne na época (...); QUE, alega que o dinheiro pago pelo
fornecimento de carne partia da Administração Municipal, chegava ao FRIGORÍFICO FRIBODOGUE e,
posteriormente era repassado ao açougue SANTA TEREZINHA”. 
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e  autorizações  de  compras  às  808/825),  de  acordo  com  as  conclusões  da
comissão parlamentar (fl. 37 do apenso ao 14º volume) e do laudo pericial da
Polícia Estadual (fls. 3485/3486). 

O MERCADO SANTA TEREZINHA ainda forneceu
alimentos para a merenda inclusive durante as férias escolares no ano de 2002
(julho e dezembro - notas fiscais, notas de empenho e autorizações de compras
das fls. 151/155 e 180/191), no valor total de R$ 8.969,96 (item 5.3 da inicial da
ação civil pública – fl. 4779), bem como no ano de 2003 (fl. 4699).

c) Apurou-se também que o estabelecimento EMPÓRIO
SÃO LUCAS (IRMA FACIOLI  SILVA  –  ME),  gerenciado  pela  denunciada
JOANA  DARCI  DA  SILVA  IDALGO  (fls.  3301/3302  e  4825/4826),  foi
consideravelmente beneficiado pela falta de certame licitatório (valores totais à
fl.  3485 do laudo pericial;  notas  fiscais,  notas  de  empenho e autorizações  de
compras às fls. 472/576 e 829/869). Veja-se que JOANA DARCI DA SILVA
IDALGO  é  casada  com  Luiz  Idalgo,  portanto,  é  cunhada  de  MARCOS
ANTÔNIO, MARIA ANTONIA e MÁRCIO ROBERTO IDALGO.

Pois sem licitação foram adquiridos pela Prefeitura,
do EMPÓRIO SÃO LUCAS, produtos no valor de R$ 17.737,51 no ano de 2001;
e de R$ 20.244,91 em 2002 (sendo R$ 4.468,57 referentes ao período de férias
escolares)11.

Dentre  os  produtos,  a  empresa  IRMA  FACIOLI
SILVA – ME forneceu, no ano de 2002, 189 kg de café (fls. 473/575), item que
não fazia parte do cardápio escolar (fls. 09/10, 61, 3721/3731 e 4697).

d) Do mesmo modo, relações familiares favoreceram a
proprietária  da  empresa  DIRCE  B.  DE  ANDRADE-ME  (MERCADINHO
NOSSA  SENHORA  APARECIDA),  a  denunciada  DIRCE  BRANCO  DE
ANDRADE, mãe do Secretário de Educação JOÃO CLEBER THEODORO DE
ANDRADE  e  sogra  de  MÁRCIO  ROBERTO  IDALGO  (fls.  3299/3300  e
3279/3280; notas fiscais,  notas de empenho e autorizações de compras às fls.
348/471 e 759/795).

Para  o  mercadinho  de  DIRCE  BRANCO  DE
ANDRADE  foi  reservada  “boa  fatia  do  bolo",  pois  vendeu  à  Prefeitura
Municipal durante o exercício de 2002 aproximadamente 10% do total, sendo R$
2.615,30 nos meses de férias; em 2000, vendera sem licitação R$ 8.827,57 de
11 Também participou do processo licitatório em 2003 (fls.  687 e 3486),  fornecendo produtos para o
período de recesso escolar (fls. 4698).
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mercadorias; em 2001, R$ 9.712,67; por fim, faturou com a merenda R$ 8.383,40
no ano de 2003 (conclusões da comissão parlamentar de inquérito à fl.  36 do
apenso  ao  volume  14º,  e  valores  no  laudo  do  Instituto  de  Criminalística  da
Polícia Estadual às fls. 3485).

Dentre  os  produtos,  a  empresa  DIRCE  B.  DE
ANDRADE-ME forneceu, no ano de 2002, cerca de 30 kg de café (fls. 356/469),
item que não fazia parte do cardápio escolar (fls. 09/10 , 61, 3721/3721 e 4697).

O  particular  favorecimento  da  família  IDALGO,
parentela  do  então  Prefeito  Alcides  Francisco  Casaca  e  do  Secretário  de
Educação  JOÃO  CLEBER  THEODORO  DE  ANDRADE,  e  com  forte
representação no Poderes  Executivo e  Legislativo  de Paulistânia/SP,  mereceu
destaque na inicial da ação civil pública (“item 5.5 DA FAMÍLIA IDALGO” -
fls. 4783/4787), da qual se reproduz:
 

“(...)  Deveras,  analisando-se  de  forma  acurada  os
autos, verifica-se que há uma espécie de esquema de
favorecimento ilícito em Paulistânia,  no qual alguns
membros  da  família  Idalgo  são  beneficiados  em
detrimento de outros comerciantes da cidade. 

O aludido esquema, pelo que depreende-se da leitura
dos autos,  obteve êxito em virtude da existência de
aliados  da  família  Idalgo  no  Executivo  e
representantes no Legislativo.

Com efeito, conforme verifica-se à fl. 1733 (Volume
VIII), Márcio Roberto Idalgo nas eleições de 2000 foi
eleito vereador do Município de Paulistânia. 

Maria  Antônia  Idalgo  dos  Santos,  por  sua  vez,  foi
eleita  vereadora  nas  eleições  de  2004  e  2008  (fls.
1734/1735 – Volume VIII).

Vale registrar, no que tange ao Poder Legislativo, que
a Câmara de Paulistânia  nos  anos de 2005 e  2006,
publicou  dois  decretos  aprovando  as  contas  da
Prefeitura  de  Paulistânia  relativas  aos  exercícios  de
2002  e  2003.  Em  relação  àquele  houve  expressa
menção  no  decreto  rejeitando-se  o  parecer
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desfavorável do Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo (fls. 329/337 – Apenso I). (...)”12

Mas também amizades deram margem a proveitos
explícitos. Realmente.

e) A  empresa  PALMIRA  DOMINGOS-ME
(MERCEARIA  BOM  JESUS),  administrada  por  ELIANE  DOMINGOS
BRECHANI ABREU, era outra importante fornecedora da Prefeitura Municipal.
Em 2002, particularmente, mais que dobrou o faturamento (em comparação a
2000 e 2001 - fls. 3485): R$ 10.824,77, sendo destes R$ 2.473,70 de mercadorias
fornecidas durante o recesso escolar, considerando aqui julho e dezembro (fls.
36/37 e 3288/3289; notas fiscais, notas de empenho e autorizações de compras às
fls. 593/630)13.

Como  agravante,  as  mercadorias  compradas  da
mercearia  de  ELIANE DOMINGOS BRECHANI ABREU com as  verbas  da
merenda eram desviadas,  “mediante requisições e bilhetes”, a particulares (não
necessariamente carentes) atendidos pela Assistência Social, setor sob o comando
da também denunciada MARIA LUSIA FERREIRA DO NASCIMENTO14 (fls.
47/49, 3286/3287 e 3845 – item “c”).

Inclusive,  a  empresa  PALMIRA  DOMINGOS-ME
forneceu, no ano de 2002, 333 kg de café, mercadoria essa que não compunha a
merenda (fls. 09/10, 61 e 3721/3731).

f) Igualmente, o denunciado JOÃO CARLOS BELLO,
proprietário  da  PADARIA  E  CONFEITARIA  PAULISTA  (JOÃO  CARLOS
BELLO-ME),  tornou-se  um  dos  principais  comerciantes  que  abasteciam  (ao
menos, em tese) as escolas municipais.

Isso porque,  de  acordo com o cardápio escolar,  era
estimado um consumo de 26.250 pães; contudo, na prática, a Prefeitura pagou
12 MARIA ANTÔNIA IDALGO DOS SANTOS participou da votação em 2006 (fls. 3924).
13  Também forneceu produtos em 2003 à Prefeitura (fls.  699/702 e 3485),  e também no período de
recesso escolar (fls. 4700).
14 MARIA LUSIA FERREIRA DO NASCIMENTO, ao que consta,  foi  “afastada”  por problemas de
saúde, mas continuou atuando até ser eleita vereadora (fls. 3390). De fato, como Presidente da Câmara
Municipal, assinou o Decreto Legislativo nº 02/2005, rejeitando o parecer desfavorável do Tribunal de
Contas relativo ao exercício de 2002, além do Decreto Legislativo nº 001/2006, o qual acolheu o parecer
favorável daquele Tribunal às contas de 2003 (fls. 3917/3925). Sobre eventual recebimento indevido de
benefícios  previdenciários  durante  esse  “afastamento”,  foram  instauradas  Peças  Informativas  na
Procuradoria  da  República  em  Bauru/SP,  para  a  apuração  dos  fatos  no  âmbito  crimi  nal  (autos  nº  
1.34.003.000029/2010 - documentos anexos, por cópia).
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pelo fornecimento (inclusive, no período de férias) de 126.960 pães (de 25 e 50
gramas) no ano de 2002, isto é, por um excedente de 100.071 pães (fls. 58). Além
disso, o Município adquiriu dessa padaria frios (mortadela) por R$ 7,00/kg, um
preço até 340% mais alto do que aquele oferecido por outros estabelecimentos
comerciais15 (conclusões das investigações parlamentares às fls. 32/37 do apenso
ao 14º volume; tabelas de preços às fls. 51/ 52, 57/58; e notas fiscais, notas de
empenho e autorizações de compras às fls. 259/347).

Como justificativa, JOÃO CARLOS BELLO, em seu
interrogatório policial (fls. 3283/3284), narrou que “(...) Não havia quantidade
certa de mercadoria a ser entregue, mas a mesma era entregue diariamente, com
exceção dos  finais  de  semana  e  feriados  (...).  Se  houvesse  algum torneio  de
esporte durante o final de semana ou feriado, daí sim eu fazia entrega nesse dia.
(...) Algumas vezes os motoristas da Prefeitura vinham buscar lanches prontos e
refrigerantes,  sendo  que  não  constam  refrigerantes  nas  notas  fiscais  porque
recebi orientação do funcionário Ivan que quando vendesse refrigerante era
para  substituir  por  pão  na  nota  fiscal. Os  lanches  prontos  que  eu  vendia,
também os transformavam em pães (...). Eu sei que algumas vezes os motoristas
vinham  buscar  lanches  prontos  para  serem  entregues  para  funcionários  que
estavam trabalhando no asfalto  e  na  construção do posto de saúde,  mas nas
requisições vinham constando como se as entregas estivessem sendo feitas
para as escolas”.

Nessa toada, conforme consta na fl. 3485, recebeu do
Município R$ 21.034,47 em 2001, R$ 23.667,34 em 2002 e R$ 12.397,7116 em
2003. 

Além,  houve  outras  compras  diretas  para  o
abastecimento das escolas (vide relação de fornecedores às fls. 3485/3486), na
maioria,  contudo,  de  pequena  monta,  sem  haver  indícios  de  beneficiamento
pessoal  desses  comerciantes  (confiram-se  os  depoimentos  às  fls.  3281/3282,
3285, 3303/3304, 3307 e 3341). 

Ora, é cediço que a exigência de licitação se assenta
não apenas sobre o interesse econômico para a Administração Pública (com o
objetivo de obter uma melhor contratação em termos materiais), mas também em
valores éticos que apontam para a proibição do favorecimento a pessoas físicas

15 Do MAKRO ATACADISTA, por exemplo, a Prefeitura teria adquirido mortadela por R$ 1,59/kg, R$
1,39... (notas fiscais às fls. 224 e 227).
16 Como  visto,  a  empresa  participou  de  um  único  processo  licitatório  em  2003,  em  que  o  valor
homologado foi de apenas R$ 5.376,00 (fls. 687 e 3486; e notas fiscais, notas de empenho e autorizações
de compras às fls. 729/758).
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ou jurídicas com quem o Estado contrata (artigo 37, XXI, CF/88; artigo 3º da Lei
nº 8.666/93). 

Pois bem. No caso, entraves à competição (seja o baixo
valor  envolvido, a imprevisibilidade, a emergência,  seja  a  existência de apenas  um objeto ou pessoa

capazes  de  atender  às  necessidades  da  Prefeitura) que  justificariam  a
dispensa/inexigibilidade de licitação não ficaram adequadamente demonstrados.
Nem houve qualquer formalidade para a realização das compras17, não existindo,
pois,  provas  de  que  o  administrador  e  seus  assessores  se  certificaram  da
ocorrência das hipóteses legais que legitimariam a falta de processo licitatório
(artigos 24 e 25 da Lei nº 8.666/93, numerus clausus, e artigo 26). 

E,  noutra  ponta,  vêem-se  que  somente  os
comerciantes locais que possuíam relações de parentesco ou de amizade com o
Prefeito  e  seus  partidários18 transformaram-se  em  grandes  fornecedores  da
Administração (de produtos, inclusive, que não faziam parte do cardápio escolar, como refrigerantes

e  café),  tendo  seus  pagamentos  garantidos  pelos  recursos  federais  do
FNDE/PNAE. 

Outrossim, eram debitados da conta da merenda, por
meio de “bilhetinhos”, gastos com a Assistência Social (setor muito sensível a
fins eleitoreiros, diga-se).

À evidência,  o esquema de corrupção era facilitado
pela  falta  de  fiscalização  local,  eis  que  o  CAE –  Conselho  de  Alimentação
Escolar não atuava de fato, apresentando, apenas pro forma, pareceres favoráveis
às contas da merenda. Pesa o fato de que as contas da Prefeitura de Paulistânia
17 E, como dito, tampouco houve qualquer controle  dos bens adquiridos e das quantidades estocadas, o
que prejudicou sobremaneira a fiscalização (cf. item 9 do parecer do Tribunal de Contas TC-3189/026/03,
de fls. 3628/3629).
18 Nesse sentido, é contundente o depoimento de Lucinei da Silva Leite,  proprietária do estabelecimento
comercial NEI SUPERMERCADOS (fls. 3303/3304):  “(...) não se recorda muito bem dos anos que a
prefeitura municipal passou a adquirir produtos do seu estabelecimento, acredita que foi logo no começo
da gestão do ex-Prefeito  e alguns anos depois,  lembrando que no ano de 2004 Alcides Francisco
Casaca não adquiriu mais produtos de seu estabelecimento por saber que a depoente era oposição,
pois  até  a  presente  data  a   Prefeitura  Municipal  de  Paulistânia  só  compra  mercadorias  do
supermercado São Lucas, do João Andrade e também do Márcio Idalgo que abriu recentemente,
pois estes são amigos do ex-Prefeito e do atual; (...) que a depoente nunca foi convidada pela prefeitura
para  participar  de  licitação,  neste  ano  havia  sido  convidada  mas  cancelaram  a  licitação  (...)  e
posteriormente  tomou  conhecimento  que  fizeram  a  licitação  sem  convidá-la  e  ganharam  três
supermercados, o do Márcio Idalgo, do Luís Idalgo que são parentes do ex-Prefeito e também João
de Andrade [pai de JOÃO CLEBER THEODORO DE ANDRADE] que é amigo pessoal do ex-
Prefeito; (...)  sabe  que  seu  supermercado  apesar  de  ter  preços  melhores  do  que  os  demais,  não  é
procurada pela prefeitura pelo fato do atual Prefeito que foi apoiado pelo ex-Prefeito saber que a depoente
nas  eleições  passadas  votou no partido contrário;  que é  visível  na cidade que só são beneficiados
aqueles estabelecimentos que são amigos do atual e do ex-Prefeito municipal” (sic).
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relativas à utilização dos recursos do PNAE nos exercícios de 2001/2003 foram
aprovadas  pelo  FNDE  tendo  em  vista,  especialmente,  o  posicionamento
favorável do CAE:

“Em face ao posicionamento favorável do Conselho
de  Alimentação  Escolar,  constituído  no  âmbito
municipal  na  forma  da  legislação  pertinente,  e
considerando que a análise das peças constantes nos
autos não evidenciou impropriedade ou irregularidade
na  execução  financeira,  considero  que  a  referida
prestação  de  contas  encontra-se  em  condições  de
receber  os  registros  de  Aprovação  desta  Autarquia,
ressaltando  que  não  houve  inspeção  'in  loco'.”  (fls.
3944/3948)

Ou seja:

1. JOÃO CLEBER THEODORO DE ANDRADE:

a)  na  qualidade  de  Secretário  da  Educação,  Esporte,  Cultura  e  Turismo  do
Município de Paulistânia/SP na gestão de Alcides Francisco Casaca ratificou a
situação irregular concernente ao fracionamento de despesas e à realização de
compras sem licitação, autorizando e determinando a utilização de requisições
aos  fornecedores,  preterindo  as  hipóteses  de  dispensa  e/ou  inexigibilidade
elencadas na Lei nº 8.666/93 (arts. 24 e 25), em total desconformidade com o que
preceitua a Carta Magna (art. 37, inciso XXI) e com os princípios que norteiam a
Administração Pública (art. 37, caput, da CF); 

b) por meio dessas compras, concedeu privilégios, indevidamente, às empresas
citadas nesta denúncia, em especial, a DIRCE B. DE ANDRADE-ME, de sua
genitora DIRCE BRANCO DE ANDRADE ;

c) na condição de Secretário da Educação e de membro representante do Poder
Executivo no Conselho de Alimentação Escolar, competia-lhe envidar esforços
em  busca  do  pleno  funcionamento  do  órgão19;  contudo,  quedou-se  inerte  e
compactuou com a farsa que se revelou a atuação de tal colegiado na fiscalização
da aplicação das verbas do programa, aprovando prestação de contas inverídicas
ao FNDE (fls. 3738);

19 Lei  municipal  73/2000 (fls.  697/698):  “Artigo  5º  –  O  Poder  Executivo,  por  intermédio  do  órgão
municipal  de  educação,  no  prazo  de  45  (quarenta  e  cinco)  dias  da  publicação  desta  lei,  tomará  as
providências necessárias para a efetiva instalação e funcionamento do Conselho Municipal”. 
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d)  concorreu  para  que  houvesse  desvios  de  gêneros  alimentícios  da  merenda
escolar  adquiridos  com  verbas  do  PNAE,  seja  autorizando  ou  permitindo
compras e pagamentos realizados no período de férias escolares, seja autorizando
ou permitindo compras  e pagamentos  de produtos  não utilizados na merenda
escolar, seja autorizando ou permitindo compras e pagamentos de produtos para a
merenda  escolar  em quantidades  bem superiores  às  necessárias  e  em valores
superfaturados  (utilizando-se,  em  qualquer  caso,  do  expediente  da  compra
fracionada e feita através de requisições aos fornecedores);

2. ALEANDRA CRISTINA LOPES:

a)  na  qualidade  de  assessora  do  Secretário  da  Educação  JOÃO  CLEBER
THEODORO  DE  ANDRADE,  e responsável  pela  aquisição  de  gêneros
alimentícios para merenda escolar durante a gestão de Alcides Francisco Casaca,
participou, principalmente assinando requisições/autorizações para compras que
eram  entregues  nos  estabelecimentos  comerciais,  da  situação  irregular
concernente  ao  fracionamento  de  despesas  e  à  realização  de  compras  sem
licitação, preterindo as hipóteses de dispensa e/ou inexigibilidade elencadas na
Lei nº 8.666/93  (arts. 24 e 25), em total desconformidade com o que preceitua a
Carta  Magna  (art.  37,  inciso  XXI)  e  com  os  princípios  que  norteiam  a
Administração Pública (art. 37, caput, da CF);

b) na condição de membro representante do Poder Executivo (2003), não buscou
o  pleno  funcionamento  do  Conselho  Municipal  de  Alimentação  Escolar;  ao
revés, compactuou com a farsa que se revelou a atuação de tal órgão colegiado na
fiscalização das  verbas  do  PNAE,  participando da elaboração de relatório de
aprovação das contas ideologicamente falso;

c)  destacadamente  por  meio  da  assinatura  de  requisições/autorizações  para
compras  entregues  nos  estabelecimentos  comerciais,  concorreu  para  que
houvesse desvios de gêneros alimentícios da merenda escolar  adquiridos com
verbas do PNAE, seja permitindo ou se omitindo quanto a compras e pagamentos
realizados no período de férias escolares, seja permitindo ou se omitindo quanto
a compras e pagamentos  de produtos não utilizados na merenda escolar,  seja
permitindo ou se omitindo quanto a compras e pagamentos de produtos para a
merenda  escolar  em quantidades  bem superiores  às  necessárias  e  em valores
superfaturados;

3. IVAM DE JESUS GARCIA DA SILVA:
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a) na qualidade de Assessor Técnico Administrativo no Setor de Contabilidade
da Prefeitura de Paulistânia/SP durante a gestão de Alcides Francisco Casaca
participou da situação irregular concernente ao fracionamento de despesas e à
realização  de  compras  sem  licitação,  principalmente  assinando
requisições/autorizações  para  compras  entregues  nos  estabelecimentos
comerciais  e,  como  contador,  assinando  notas  de  empenho  da  Prefeitura  de
Paulistânia, preterindo as hipóteses de dispensa e/ou inexigibilidade elencadas na
Lei nº 8.666/93  (arts. 24 e 25), em total desconformidade com o que preceitua a
Carta  Magna  (art.  37,  inciso  XXI)  e  com  os  princípios  que  norteiam  a
Administração Pública (art. 37, caput, da CF);

b) especialmente pela assinatura de requisições/autorizações para compras e de
notas  de  empenho da  Prefeitura  de  Paulistânia,  concorreu  para  que  houvesse
desvios de gêneros alimentícios da merenda escolar adquiridos com verbas do
PNAE,  seja  autorizando,  permitindo  ou  se  omitindo  quanto  a  compras  e
pagamentos  realizados  no  período  de  férias  escolares,  seja  autorizando,
permitindo  ou  se  omitindo  quanto  a  compras  e  pagamentos  de  produtos  não
utilizados na merenda escolar (item 14 da fl. 3742), seja autorizando, permitindo
ou se  omitindo quanto a compras  e pagamentos  de produtos  para  a  merenda
escolar  em  quantidades  bem  superiores  às  necessárias  e  em  valores
superfaturados; 

4. CRISTIANO DE JESUS PEDRO: 

a) na qualidade de responsável/encarregado pelo Setor de Compras da Prefeitura
de  Paulistânia/SP  durante  a  gestão  de  Alcides  Francisco  Casaca,  participou,
principalmente  assinando,  junto  com o Prefeito,  Autorizações  de  Compra,  da
situação irregular concernente ao fracionamento de despesas e à realização de
compras sem licitação, preterindo as hipóteses de dispensa e/ou inexigibilidade
elencadas na  Lei nº 8.666/93  (arts. 24 e 25), em total desconformidade com o
que  preceitua  a  Carta  Magna  (art.  37,  inciso  XXI)  e  com os  princípios  que
norteiam a Administração Pública (art. 37, caput, da CF); 

b) concorreu, através da conduta acima, para que houvesse desvios de gêneros
alimentícios  da  merenda  escolar  adquiridos  com  verbas  do  PNAE,  seja
permitindo ou se omitindo quanto a compras e pagamentos realizados no período
de  férias  escolares,  seja  permitindo  ou  se  omitindo  quanto  a  compras  e
pagamentos de produtos não utilizados na merenda escolar, seja permitindo ou se
omitindo quanto a compras e pagamentos de produtos para a merenda escolar em
quantidades bem superiores às necessárias e em valores superfaturados;

5. MARIA LUSIA FERREIRA DO NASCIMENTO:
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a)  na  qualidade  de  Assistente  Social  durante  a  gestão  de  Alcides  Francisco
Casaca,  participou,  principalmente  emitindo  requisições  e  bilhetes  (fls.  3616)
para compra de produtos (cestas básicas e botijões de gás para particulares), da
situação irregular concernente ao fracionamento de despesas e à realização de
compras sem licitação, preterindo as hipóteses de dispensa e/ou inexigibilidade
elencadas na  Lei nº 8.666/93  (arts. 24 e 25), em total desconformidade com o
que  preceitua  a  Carta  Magna  (art.  37,  inciso  XXI)  e  com os  princípios  que
norteiam a Administração Pública (art. 37, caput, da CF); 

b)  emitindo  requisições  para  compra  de  produtos  (cestas  básicas  para
particulares) na conta do PNAE, concorreu para que houvesse desvios de gêneros
alimentícios  adquiridos  com verbas  do  programa,  permitindo  ou  se  omitindo
quanto  a  compras  e  pagamentos  de  mercadorias  não  utilizadas  na  merenda
escolar,  em  quantidades  bem  superiores  às  necessárias  e  em  valores
superfaturados;

6.  CARLOS  RODRIGUES (FRIGORÍFICO  FRIBORDOGUE  LTDA),
MARCOS ANTÔNIO IDALGO (FRIGORÍFICO FRIBORDOGUE LTDA e
AÇOUGUE SANTA TEREZINHA), MÁRCIO ROBERTO IDALGO (M.A.I.
DOS  SANTOS  PAULISTÂNIA-ME  –  MERCADO  SANTA  TEREZINHA),
MARIA  ANTÔNIA  IDALGO  DOS  SANTOS (M.A.I.  DOS  SANTOS
PAULISTÂNIA-ME – MERCADO SANTA TEREZINHA), DIRCE BRANCO
DE ANDRADE (DIRCE B. DE ANDRADE-ME – MERCADINHO NOSSA
SENHORA  APARECIDA),  ELIANE  DOMINGOS  BRECHANI  ABREU
(PALMIRA  DOMINGOS-ME  –  MERCEARIA  BOM  JESUS),  JOÃO
CARLOS  BELLO (JOÃO  CARLOS  BELLO-ME  –  PADARIA  E
CONFEITARIA PAULISTA) e JOANA DARCI DA SILVA IDALGO (IRMA
FACIOLI  SILVA-ME  –  EMPÓRIO  SÃO  LUCAS)  beneficiaram-se  do
fracionamento  de  despesas  e  da  dispensa/inexigibilidade  ilegal  de  licitações,
faturando com os desvios das verbas oriundas do FNDE/PNAE (artigos 13 e 29
do  Código  Penal).  E,  particularmente,  MÁRCIO  ROBERTO  IDALGO,
representante do Poder Legislativo no Conselho de Alimentação Escolar em 2001
(fls.  695),  compactuou  com  a  falta  de  atuação  do  órgão,  o  que  facilitou  as
irregularidades denunciadas. 

Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
denuncia a Vossa Excelência, nos termos dos artigos 29, 30, 69 e 71, todos do
Código Penal:
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1.  JOÃO  CLEBER  THEODORO  DE  ANDRADE  como  incurso  artigo  1º,
incisos I, III e IV, do Decreto-lei nº 201/67, no artigo 89 da Lei nº 8.666/93 e nos
artigos 299 e 304 do Código Penal;

2. ALEANDRA CRISTINA LOPES como incursa no artigo 1º, incisos I, III e
IV, do Decreto-lei nº 201/67, no artigo 89 da Lei nº 8.666/93 e nos artigos 299 e
304 do Código Penal;

3. IVAM DE JESUS GARCIA DA SILVA  como incurso no artigo 1º, incisos I,
III e IV, do Decreto-lei nº 201/67 e no artigo 89 da Lei nº 8.666/93;

4. CRISTIANO DE JESUS PEDRO como incurso no artigo 1º, incisos I, III e IV,
do Decreto-lei nº 201/67 e no artigo 89 da Lei nº 8.666/93;

5. MARIA LUSIA FERREIRA DO NASCIMENTO como incursa no artigo 1º,
incisos I, III e IV, do Decreto-lei nº 201/67 e no artigo 89 da Lei nº 8.666/93;

6.  CARLOS  RODRIGUES (FRIGORÍFICO  FRIBORDOGUE  LTDA),
MARCOS  ANTÔNIO  IDALGO  (FRIGORÍFICO  FRIBORDOGUE  LTDA  e
AÇOUGUE SANTA TEREZINHA),  MÁRCIO ROBERTO IDALGO  (M.A.I.
DOS  SANTOS  PAULISTÂNIA-ME  –  MERCADO  SANTA  TEREZINHA),
MARIA  ANTÔNIA  IDALGO  DOS  SANTOS  (M.A.I.  DOS  SANTOS
PAULISTÂNIA-ME – MERCADO SANTA TEREZINHA),  DIRCE BRANCO
DE ANDRADE  (DIRCE B.  DE ANDRADE-ME – MERCADINHO NOSSA
SENHORA  APARECIDA),  ELIANE  DOMINGOS  BRECHANI  ABREU
(PALMIRA DOMINGOS-ME – MERCEARIA BOM JESUS), JOÃO CARLOS
BELLO  (JOÃO CARLOS BELLO-ME – PADARIA PAULISTA)  e  JOANA
DARCI DA SILVA IDALGO (IRMA FACIOLI SILVA-ME – EMPÓRIO SÃO
LUCAS) como incursos no artigo 1º, incisos I, III e IV, do Decreto-lei nº 201/67
e no parágrafo único do artigo 89 da Lei nº 8.666/93.

Para  fins  de  sumário  da  culpa,  arrola  as  seguintes
testemunhas20:

1.  José  Pacheco  Caetano  (à  época  dos  fatos,  vereador  e  autor  do  pedido  de
instalação da Comissão Especial de Inquérito) – Chácara São Paulo, s/nº, São
Gerônimo, e/ou na Av. das Palmeiras, nº 202, Centro, ambos em Paulistânia/SP
(fls. 3937 e 4827/4828);

20 O rol ultrapassa o número de 08 (oito) pessoas (artigo 401 do Código de Processo Penal) uma vez que
são vários os fatos delituosos.
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2. Livino Rodrigues (à época dos fatos, vereador e presidente da Câmara) – Rua
Vereador Júlio Branchi, nº 324, em Paulistânia/SP (fls. 3194/3195);

3. José Maria Cadamuro (à época dos fatos, vereador e presidente da Comissão
Especial de Inquérito) – Rua Vereador Júlio Granchi, nº 129, em Paulistânia/SP
(fls. 3196/3197);

4.  Waldemar  Antônio  Pereira  (à  época  dos  fatos,  vereador  e  integrante  do
Conselho de Alimentação Escolar) – Sítio Santa Maria, em Paulistânia/SP (fls.
15/17, 695 e 3332); 

5.  Célio  Lescova  (à  época  dos  fatos,  vereador  e  integrante  do  Conselho  de
Alimentação  Escolar)  –  Fazenda  Santa  Angélica/Sítio  3  Irmãos,  em
Paulistânia/SP (fls. 18/20 e 3333/3334);

6. Maria Aparecida de Godoy Pedro (merendeira na creche municipal e, à época
dos fatos, integrante do Conselho de Alimentação Escolar) – Rua Tonico Pedro,
nº 34, Limoeiro, em Paulistânia/SP (fls. 29/32, 695 e 3308/3309);

7.  Sueli  Ribeiro  de  Souza  (merendeira  na  escola  municipal  de  ensino
fundamental)  –  Rua  Thomaz  Magdaleno,  nº  513,  em  Paulistânia/SP  (fls.
3310/3311, 3716/3720 e 3748/3749);

8. Marina Aparecida de Oliveira  (merendeira na escola municipal “Professora
Julieta Ferreira Assumpção do Nascimento”) - Rua Benedito Ferreira Barbosa, nº
230, em Paulistânia/SP (fls. 25/28, 3316/3317 e 3744/3745); 

9. Maria José Chieregato (merendeira na escola “Araci Sant
ini Barbieri”) - Rua Thomaz Magdaelno, nº 229, fundos, em Paulistânia/SP (fls.
3305/3306, 3704/3708 e 3746/3747);

10. Lucinei da Silva Leite (comerciante - “Nei Supermercados”) – Rua Thomaz
Magdaleno, nº 122, em Paulistânia/SP (fls. 3303/3304 e 3682/3683);

11.  Lucinéia  Pereira  da  Silva  (tesoureira  da  Prefeitura  Municipal  de
Paulistânia/SP) – Sitio São Lourenço, em Espírito Santo do Turvo/SP (fl. 3392);

12. Cláudia Rosa Cristiano (tesoureira da Prefeitura Municipal de Paulistânia/SP)
– Rua Américo Franchin, nº 42, em Paulistânia (fls. 3393/3394); e
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13.  Roberto  Aparecido  do  Amaral  (escriturário  da  Prefeitura  Municipal  de
Paulistânia/SP)  –  Rua  Thomaz  Magdaleno,  nº  102,  em  Paulistânia/SP  (fls.
21/22).

Bauru, 17 de fevereiro de 2010.

FÁBIO BIANCONCINI DE FREITAS
Procurador da República
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